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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

PROCESSUAL CIVIL  -  EMBARGOS DECLARATÓRIOS -
TEMPESTIVIDADADE – JULGAMENTO MONOCRÁTICO –
PREQUESTIONAMENTO –  REDISCUSSÃO DA MATÉRIA
ENTALHADA  NO  DECISUM HOSTILIZADO –
IMPOSSIBILIDADE  -  INEXISTÊNCIA  DE  QUALQUER
VÍCIO  NO  JULGADO   - PRELIMINAR  DE  INÉPCIA DA
INCIAL – REJEITADA NA DECISÃO RECORRIDA – NÃO
CONHECIMENTO  NOS  EMBARGOS  -  AUSÊNCIA  DOS
PRESSUPOSTOS DO  ARTIGO 1.022, INCISOS I E II DO
NOVO CPC – MANUTENÇÃO DA DECISÃO EMBARGADA
- EMBARGOS REJEITADOS MONOCRATICAMENTE.

-  É  cediço,  que  os  Embargos  de  Declaração
manifestados  com  notório  propósito  de  pré-
questionamento  não  têm  caráter  protelatório
(Súmula 98 do STJ).

 Nos termos do  Artigo 1.022, incisos I e II
do Novo CPC, inexistindo na decisão embargada
obscuridade  a  esclarecer,  contradição  a  ser
eliminada, omissão a ser suprida ou mesmo erro
material  a  corrigir,  impossível  o  acolhimento  dos
presentes aclaratórios.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração interpostos  pela
Seguradora Líder  dos  Consórcios  dos  Seguro  DPVAT  S/A, em  face  de
DECISÃO MONOCRÁTICA que deu provimento parcial ao apelo, para reduzir
o  quantum  indenizatório  para  R$  675,00  (seiscentos  e  setenta  e  cinco
reais), mantendo inalterado os demais temo0s da decisão vergastada - ex
vi do exposto no Artigo 557, § 1º-A, do antigo CPC. 
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Em  suas  razões,  inicialmente,  requer  que  toda  e  qualquer
intimação nos referentes autos seja feita única e exclusivamente em razão do Bel.
Rostand Inácio dos Santos – OAB/PE 22.718 e OAB/PB 18125-A.

No discorrer do recurso, informa que ingressa com os presentes
Embargos  de  Declaração,  com  o  único  intuito  de  ter  prequestionada  toda  a
matéria  anteriormente  posta  em sede  recursal,  para  levar  a  conhecimento  do
Preclaro STJ e STF, porém, em sede de preliminar, requerer a inépcia da inicial.

Ao  final  de  suas  considerações,  querer  o  recebimento  dos
presentes  Aclaratórios,  para  que  as  questões  contraditórias  na  decisão
embargada sejam apreciadas, com vias ao prequestionamento da matéria.

Devidamente intimada a parte embardada, não ofertou resposta
ao recurso.

Não foi processado nos autos parecer da douta Procuradoria de
Justiça.

É o relatório.

V O T O

Como  é  cediço,  segundo  ordenamento  do  Novo  Código  de
Processo Civil, os Embargos de Declaração serão cabíveis sempre que houver
necessidade de esclarecer obscuridade ou eliminar contração; suprir omissão de
ponto  ou  questão  sobre  o  qual  devia  se  pronunciar  o  juiz  de  ofício  ou  a
requerimento,  bem como corrigir  erro  material1,  considerando-se que referidos
pontos devem ser claros e precisos, haja vista a incontestável importância dos
seus efeitos e fundamentos, não servindo, portanto, como meio processual idôneo
para rediscussão de matéria já apreciada pela decisão embargada.

Verifica-se  no  presente  caso,  que  os  presentes  Embargos
Declaratórios foram interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria para
eventual proposição de recurso às instâncias superiores. 

No  presente  caso,  observa-se  que  não  houve na  decisão
guerreada qualquer  obscuridade a esclarecer,  contradição a ser  eliminada,  ou
mesmo omissão a ser suprida, bem como erro material passível de ser corrigir,
dessa forma, na ótica dessa Relatoria,  impossível o acolhimento dos presentes
Embargos Declaratórios.

Nesse aspecto, cumpre-me dizer que não têm caráter protelatório
os Embargos de Declaração com a finalidade de prequestionamento, e quanto a
isso não pairam dúvidas, eis que a matéria encontra-se inclusive sumulada.

No sentido de demonstrar a relevância quanto à necessidade de
ver  a  questão  decidida  nos  Tribunais  locais,  e  dar  proteção  a  esse  instituto,
mesmo quando necessária sua reiteração, o STJ enunciou a Súmula nº 98,  in
verbis:

1 Artigo 1.022 do Novo CPC - Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
para: I - esclarecer obscuridade ou eliminar contração. II - suprir omissão de ponto ou questão
sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento. III corrigir erro material.
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"Embargos  de  Declaração  manifestados  com  notório
propósito  de  prequestionamento  não  têm  caráter
protelatório".

Nesse contexto jurisprudencial, há que se manter o entendimento
da Egrégia Corte Superior.

Quanto  a  preliminar  ventilada  em  sede  de  Embargos
Declaratórios,  entendo  por  não  conhecer  em  razão  de  ter  sido  a  mesma
plenamente  analisada  na  decisão  embargada,  tendo  sido,  após  devidamente
fundamenta, rejeitada.

Assim sendo, não havendo qualquer vício no julgado, impossível
o  acolhimento  dos  presentes  Embargos,  como  já  se  manifestou  a  E.  Corte
Superior:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. REITERAÇÃO DE EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  JÁ  OPOSTOS.  INVIABILIDADE  DE  TAL
DESIDERATO.  EMBARGOS  REJEITADOS. 1.  "A
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que os
Embargos  de  Declaração,  ainda  que  opostos  com o
objetivo de prequestionamento visando à interposição
do  apelo  extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos
quando  inexistentes  omissão,  contradição  ou
obscuridade  na  decisão  recorrida"  (EDcl  no  MS
11.484/DF,  Rel.  Min.  PAULO  GALLOTTI,  TERCEIRA
SEÇÃO, DJ 2/10/2006). 

Saliento que, mesmo não tendo havido a análise de determinados
dispositivos legais suscitados pelas partes, descabe no presente caso em análise,
falar  em  obscuridade  a  esclarecer,  contradição  a  ser  eliminada,  ou  mesmo
omissão a ser suprida, bem como erro material a corrigir, o que, na ótica dessa
Relatoria, impossível seria acolhimento dos presentes Embargos Declaratórios.

Isso  porque,  no  caso  vertente,  não  se  mostra  necessária  a
manifestação expressa do julgador acerca de todos os argumentos expendidos –
em especial  os vencidos – e preceitos legais envolvidos,  até mesmo por  não
obstar a interposição de recurso especial ou extraordinário. 

No  caso  presente,  as  Cortes  Superiores,  STF  e  STJ,  têm
entendido  ser  dispensável  o  prequestionamento  explícito  quando  o  aresto
enfrentou  satisfatoriamente  a  matéria  relativa  ao  dispositivo  constitucional  ou
legal, mesmo que não o tenha mencionado (RESP 663578/RS; RECURSO ESPECIAL
2004/0072808-6; Ministro FELIX FISCHER; T5 - QUINTA TURMA). 

Ou  seja,  a  conclusão  a  que  se  chegou  independe  do
enfrentamento  dos  dispositivos  legais  citados.  Do  contrário,  o  julgador  estaria
submetido a um verdadeiro questionário. Cabe, isso sim, é dizer as razões de sua
decisão.
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No  caso  dos  autos,  os  fundamentos  explicitados  no  acórdão
bastam para justificar a decisão. 

Significa  dizer  que o  julgador  não está  adstrito  ao  exame dos
dispositivos legais invocados no recurso, pois ele, quando decide, aplica o direito
como um todo,  isto  é,  interpreta  todos  os  artigos  e  princípios  de  uma  forma
sistêmica e, desde que sua decisão esteja devidamente fundamentada, como na
hipótese está – pois assim determina a Constituição -, a falta de expressa menção
a este ou aquele dispositivo não caracteriza omissão a ensejar a oposição de
embargos de declaração. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

 Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  PARA  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  REJEIÇÃO. "A  solução
integral  da  controvérsia  com  base  em
fundamentos  suficientes  torna  desnecessária  a
análise  de  todos  os  preceitos  normativos
indicados pelo embargante, até mesmo para fins
de  prequestionamento"  (STJ,  1.ª  Seção,  EDcl.  na
Rcl.  n.º  3.914/BA,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  j.  em
26.09.2012) (Grifos de agora).

Por  fim,  constituindo  os  Embargos  de  Declaração  recurso  de
rígidos contornos processuais, consoante disciplina o Artigo 1.022, incisos I, II e
II  do  novo  CPC,  exige-se,  para  seu  acolhimento,  que  estejam  presentes  os
pressupostos legais de cabimento, o que não ocorrem na hipótese da decisão
vergastada.

Tecidas  as  considerações  de  estilo,  determino  que  toda  e
qualquer  intimação nos referentes autos seja feita única e exclusivamente em
razão do Bel. Rostand Inácio dos Santos – OAB/PE 22.718 e OAB/PB 18125-A.

Destarte,  não  existindo  nos  presentes  Embargos
Declaratórios  obscuridade  a  esclarecer,  contradição  a  ser  eliminada,
omissão a ser  suprida ou  mesmo erro  material  passível  de  correção,  a
rejeição  é medida que se impõe.

D I S P O S I T I V O

Frente  ao  exposto,  conheço  dos  Embargos  Declaratórios,
para,  no  mérito,  termos  do  Artigo  1.024,  §  2º,  do  novo  CPC,  rejeitá-los
monocraticamente, por ausência de qualquer vício processual, mantendo na
íntegra a decisão hostilizada.

P. I.

João Pessoa, 29 de março de 2016.

                          DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                         Relator
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